
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2015/2016  

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO:   MR076063/2015  
DATA E HORÁRIO DA TRANSMISSÃO:

 
19/11/2015 ÀS 10:29 

 

SIND DOS TRAB NA INDUSTRIA DE ALIMENTACAO DE CAXIAS SUL, CNPJ n. 88.661.681/0001-80, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ARLETE BEATRIZ CHRISTOFF SCHMITZ; 
  
E  
 
SINDICATO DAS INDUSTRIAS DA ALIMENTACAO DE CAXIAS SUL, CNPJ n. 90.773.060/0001-30, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSE CESA NETO; 
  
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de julho de 2015 
a 30 de junho de 2016 e a data-base da categoria em 01º de julho.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores nas Indústrias da 
Alimentação, com abrangência territorial em Caxias do Sul/RS.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - VARIAÇÃO SALARIAL  
 
 

A partir de 01 de julho de 2015, para efeitos da revisão de convenção coletiva, as empresas concederão a 
todos os seus empregados, admitidos até 01 de julho de 2014, com remuneração de R$ 3.426,00 (três mil e 
quatrocentos e vinte e seis reais) em junho de 2015, uma variação salarial de10% (dez por cento) a incidir 
sobre os salários praticados no mês de julho de 2015 e resultantes da Convenção Coletiva de Trabalho 
anterior. 

A partir de 01 de julho de 2015, para efeitos da revisão de convenção coletiva, as empresas concederão a 
todos os seus empregados, admitidos até 01 de julho de 2014 e com remuneração superior R$ 3.426,00 ( 
três mil quatrocentos e vinte e seis reais) em junho de 2015, uma variação salarial correspondente à parcela 
fixa de  R$ 296,00 ( duzentos e nove e seis reais) a ser adicionada aos salários praticados no mês de julho 
de 2015 e resultantes da convenção coletiva de trabalho anterior. 

Os empregados admitidos entre 01 de julho de 2014 e 30 de junho de 2015, observados os critérios 
definidos na tabela de proporcionalidade infra, terão seus salários compostos, nas datas previstas na tabela 
de proporcionalidade abaixo, pelo critério de proporcionalidade, tomado por base, para esse fim, os meses 
efetivamente trabalhados no período e o critério utilizado para a concessão da variação, entendido para o 
efeito, exclusivamente, como mês completo a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de efetividade, 
contados da data de admissão até a data da presente revisão (01 de julho de 2015, com incidência sobre os 
salários de admissão. 



  

TABELA DE PROPORCIONALIDADE 

SALÁRIOS DE ADMISSÃO DE ATÉ 3.426,00 

  

  

Admissão Percentual para a folha de julho de 2015  

Julho/2014 10 %

Agosto/2014 9,17 %

Setembro/2014 8,33 %

Outubro/2014 7,50 %

Novembro/2014 6,67 %

Dezembro/2014 5,83 %

Janeiro/2015 5,00 %

Fevereiro/2015 4,17 %

Março/2015 3,33 %

Abril/2015 2,50 %

Maio/2015 1,67 %

Junho/2015 0,83 %

  

SALÁRIO DE ADMISSÃO SUPERIOR A R$ 3.426,00 

  

Admissão Valor R$ 296,00para a folha de julho de2015 

Julho/2014 R$ 296,00

Agosto/2014 R$ 271,33

Setembro/2014 R$ 246,66

Outubro/2014 R$ 221,99

Novembro/2014 R$ 197,33

Dezembro/2014 R$ 172,66

Janeiro/2015 R$ 147,99

Fevereiro/2015 R$ 123,33

Março/2015 R$ 98,66

Abril/2015 R$ 73,99

Maio/2015 R$ 49,33

Junho/2015 R$ 24,66

Em hipótese alguma resultante da variação proporcional supra poderá o salário do empregado mais novo 
no emprego ultrapassar o salário do empregado mais antigo na empresa, exercente de mesmo cargo ou 
função. Da mesma forma não poderá empregado que na data de sua admissão percebia salário igual ou 
inferior ao de outros, passar a perceber, por força do ora estabelecido salário superior ao daquele. 



  

Os empregados demitidos a partir de junho de 2015 e que façam jus às correções salariais supra referidas, 
deverão procurar a empresa a contar do protocolo da presente Convenção Coletiva de Trabalho no 
Ministério do Trabalho e Emprego para receberem o pagamento através de rescisão contratual 
complementar. 

  

Eventuais diferenças relativas aos pagamentos acima descritos serão satisfeitas junto com a folha de 
pagamento do mês de outubro de 2015. 

  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - QUITAÇÃO DO PERÍODO REVISANDO  
 
 

Com a concessão das variações mencionadas acima fica integralmente quitado o período revisando de 01 
de julho de 2014 até 30 de junho de 2015, ficando estipulado que o salário resultante da aplicação dos 
percentuais acima previstos (03 e subitens) formarão base para eventual procedimento coletivo futuro. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - COMPENSAÇÃO DOS AUMENTOS DO PERÍODO REVISANDO  
 
 

Quaisquer variações salariais concedidas entre 01 de julho de 2014 e 30 de junho de 2015 poderão ser 
utilizadas para compensação com as variações aqui previstas, de vez que ficam, desde já incorporados 
todos os reajustes salariais, espontâneos, coercitivos, acordados ou abonados previstos de 01 de julho de 
2014 até 30 de junho de 2015, inclusive, zerando quaisquer índices da categoria até 01 de julho de 2015. 

  

As variações salariais espontâneas ou coercitivas, com exceção das concedidas nesta Convenção (cláusula 
03 e subitens), praticadas a partir de 1º de julho de 2015 e na vigência da presente poderão ser utilizados 
como antecipações e para compensação em procedimento coletivo futuro, de natureza legal ou não, de 
feitio revisional ou ainda decorrentes de política salarial. 

  

 
 
CLÁUSULA SEXTA - SALÁRIO NORMATIVO  
 
 

Aos empregados admitidos após a data base e aos que vierem a ser admitidos durante a vigência da 
presente convenção, fica assegurado, a partir de 01 de julho de 2015, um salário normativo mínimo de R$ 
1.080,00 (um mil e oitenta reais) mensais, salário este que formará base para eventual procedimento 
coletivo futuro de qualquer natureza. 

O salário normativo mínimo previsto acima somente terá existência em contratos a prazo indeterminado ou 



após 90 (noventa) dias de contrato de experiência do empregado na empresa. 

Enquanto contrato de experiência, que para unicamente esse efeito de salário normativo deverá no máximo 
ser de 90 (noventa) dias, os empregados terão um salário de ingresso para prova de R$ 1.054,00 (um mil e 
cinquenta e quatro reais) mensais, a partir de 01 de julho de 2015. Este salário formará base para eventual 
procedimento coletivo futuro de qualquer natureza. 

O salário normativo e de ingresso para prova não serão considerados salários profissionais ou substitutivos 
do salário mínimo legal.  

 
Pagamento de Salário – Formas e Prazos  

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DISCRIMINATIVO DOS SALÁRIOS  
 
 

As empresas, por ocasião do pagamento dos salários a seus empregados, entregar-lhes-ão discriminativos 
com as parcelas pagas e os descontos eventualmente realizados  

 
 
CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO DOS MESES COM 31 DIAS  
 
 

Fica assegurado a todos os empregados mensalistas nas empresas o direito a remuneração 
correspondente a 03 (três) dias de salário como contraprestação pelo trabalho nos dias 31 (trinta e um) dos 
meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro de cada ano. O pagamento se dará 
sempre na folha de pagamento do mês de aniversário do contrato de trabalho do empregado, sendo devido 
aos empregados contratados a partir da data base de 01 de julho, proporcionalmente ao tempo de trabalho 
com a mesma empresa. A vantagem poderá ser concedida através de licença remunerada de 03 (três) dias, 
ao invés do pagamento, no curso do período de vigência da presente convenção, mediante acordo prévio 
entre a empresa e o empregado. Fica condicionada o pagamento a não oposição do desconto assistencial.  

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Adicional de Tempo de Serviço  
 

 
CLÁUSULA NONA - QUINQÜÊNIO  
 
 

As empresas, exclusivamente dentro do período em que tiver vigência a presente convenção, concederão 
aos seus empregados uma remuneração adicional por tempo de serviço por quinquênio trabalhado, 
prestado pelo mesmo empregado ao mesmo empregador, a partir de 01 de julho de 2015, de R$ 58,00 
(cinquenta e oito reais) mensais. Este valor formará base para eventual procedimento coletivo futuro de 
qualquer natureza. 

 
Auxílio Educação  

 
 



CLÁUSULA DÉCIMA - PLANO EDUCACIONAL PARA EMPREGADOS E DEPENDENTES  
 
 

Fica instituída, inclusive e expressamente para a previsão do disposto na alínea “t”, do inciso “5”, do § 9º, do 
art. 28, da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e dentro do permissivo do art. 7º, da Constituição 
Federal, o seguinte plano educacional para os empregados em atividade nas empresas na data de 
concessão do benefício: 

  

DO PLANO: 

  

a)     a ajuda educacional aqui prevista será paga aos trabalhadores estudantes ou que tenham filhos em 
idade escolar e que o solicitem de forma escrita; 

b)    somente será paga a ajuda educacional aqui estabelecida aos trabalhadores estudantes que estejam 
matriculados no 1º e 2º grau (ensino fundamental e médio) de curso oficial e regular, ou que tenham filhos 
matriculados no 1º e 2º grau (ensino fundamental e médio) de curso oficial e regular; os empregados ou 
seus dependentes legais, como tal aqueles que estão    cadastrados para fins de Previdência Social 
deverão comprovar, perante as empresas a sua freqüência, pelo 

c)     certificado de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) no ano ou semestre anterior à data de 
pagamento da ajuda educacional aqui prevista; 

d)    deverá, ainda, ser apresentado às empresas a comprovação de matrícula em estabelecimento de 
ensino oficial referente ao ano em curso na data do pagamento da ajuda educacional aqui prevista. 

  

DAS CONDIÇÕES: 

  

Mediante o atendimento integral dos critérios previstos no PLANO supra, será concedida uma ajuda de 
custo educacional pelas empresas, que de qualquer modo ainda não o concedam, correspondente a um kit 
de material escolar no valor de R$ 257,00 (duzentos e cinquenta e sete reais), impossibilitada a integração 
ao salário para qualquer efeito e observados os seguintes requisitos: 

  

O kit de material escolar corresponderá única e exclusivamente à respectiva relação oficial estabelecida 
pela escola em que comprovadamente estiver matriculado o empregado ou seu filho dependente. 

  

A relação de material escolar será apresentada à empresa até a data de 10 de fevereiro de 2016, podendo 
a mesma optar por autorizar a aquisição do material pelo próprio empregado junto a estabelecimento 
comercial credenciado, ou a empresa adquirir o material necessário para posterior entrega ao empregado. 

  

A empresa deverá disponibilizar o kit de material escolar ao empregado ou seu filho dependente até a data 



de 20 de fevereiro de 2016, não podendo o kit ter valor inferior a R$ R$ 257,00 (duzentos e cinquenta e sete 
reais). 

  

  

Em qualquer hipótese, a ajuda de custo educacional será limitada a 01 (um) benefício por empregado, 
podendo ser atribuída a 01 (um) filho dependente do mesmo, desde que o empregado não utilize o 
benefício; 

  

Nos casos em que o empregado estudante ou filho deste concluir o curso do ensino médio, deverá ser pago 
ao mesmo o valor de R$ 257,00 (duzentos e cinquenta e sete reais). 

  

(Os empregados com menos de 12 (doze) meses de contrato de trabalho em 31 de dezembro de 2015, 
receberão proporcionalmente, a razão de 1/12 (um doze) avos) por mês, sendo que a fração igual ou 
superior a quinze dias de trabalho será havida como mês completo. 

  

Nos casos em que houver rescisão de contrato de trabalho, as empresas pagarão proporcionalmente a 
razão de 1/12 (um doze avos) por mês efetivamente trabalhado, sendo que a fração igual ou superior a 
quinze dias de trabalho será havida como mês completo, cujo valor deverá ser pago no termo rescisório.  

 
Auxílio Saúde  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - AUXÍLIO DOENÇA  
 
 

Fica assegurado aos empregados o direito à percepção da gratificação natalina mesmo que tenham 
percebido auxílio doença por período superior a 15 (quinze) dias e inferior a 06 (seis) meses. 

 
Auxílio Morte/Funeral  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AUXÍLIO FUNERAL  
 
 

As empresas pagarão, no caso de falecimento de empregados, às agências funerárias responsáveis pelos 
serviços, quantia equivalente a 1,5 (um e meio) salários normativos mínimos da Categoria, a título de auxílio 
funeral, a qual repassará o valor correspondente aos dependentes devidamente habilitados. 

  

 
 

Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades  



 
Normas para Admissão/Contratação  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ANOTAÇÃO DA FUNÇÃO NA CTPS  
 
 

As empresas anotarão nas CTPS dos empregados o respectivo cargo, após comprovação de habilidade e 
permanente exercício, de acordo com o que determina a legislação vigente. 

 
 

Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades  
 

Estabilidade Mãe  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GESTANTE - ESTABILIDADE  
 
 

Excluído o período de experiência de 90 (noventa) dias, é assegurado à gestante estabilidade provisória 
durante a gravidez e até 150 (cento e cinquenta) dias contados do parto, facultado à empregada renunciar 
ou transacionar esta garantia de emprego. 

  

 
Estabilidade Aposentadoria  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PERÍODO PRÉ-POSENTADORIA - GARANTIA DE EMPREGO  
 
 

Aos empregados que estiverem a 12 (doze) meses de sua possível aposentadoria, por idade ou tempo de 
serviço, terão neste período garantia de emprego condicionada a: 

  

Tenham uma efetividade mínima de 08 (oito) anos na mesma empresa; 

  

Comuniquem o início do período de doze (12) meses, em forma de ofício assinado por si, assistido pelo 
Sindicato Profissional, em duas vias de igual teor e forma, numa das quais deverá constar, para validade, o 
obrigatório ciente da empresa; 

  

A garantia estabelecida na presente cláusula cessará na hipótese do empregado não se aposentar na data 
prevista para tal e mencionada no ofício ou não lhe for concedida a aposentadoria, não sendo em nenhuma 
hipótese prorrogável a garantia de emprego em causa; 



  

A garantia de emprego só poderá ser solicitada em uma única oportunidade, não sendo viável renová-la; 

  

O empregado que receber aviso prévio, a partir desta data não poderá usar do presente dispositivo. 

 
Outras estabilidades  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE  
 
 

  

Fica assegurado o pagamento a todos os empregados das empresas que exerçam suas atividades nos 
setores de produção o adicional de insalubridade em grau médio, à taxa de 20% (vinte por cento) sobre o 
salário mínimo, ressalvadas avaliações individuais. 

  

Esta cláusula aplica-se somente as empresas Lovato S/A, Produtos Alimentícios Corsetti S/A 
Indústria Comércio e Rizzo S/A Indústria de Alimentação. 

  

 
 

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas  
 

Duração e Horário  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - HORAS EXTRAS - ADICIONAL  
 
 

As empresas remunerarão as horas extras efetivamente trabalhadas por seus empregados com o adicional 
de 50% (cinquenta por cento) naquelas até o número de 40 (quarenta) mensais, e de 75% (setenta e cinco 
por cento) nas excedentes, ressalvados horários especiais (vigias, caldeiristas, telefonistas, digitadores 
etc.). 

  

Esta cláusula aplica-se somente as empresas Lovato S/A, Produtos Alimentícios Corsetti S/A 
Indústria Comércio e Rizzo S/A Indústria de Alimentação. 

 
Compensação de Jornada  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SEMANA DE 5 DIAS  
 



 

Confirmado uso e costume já estabelecido, respeitando, ainda, o número de horas de trabalho contratual e 
semanal, poderão as empresas ultrapassar a duração normal de trabalho, inclusive mulheres e menores 
(arts. 59, 374 e 413 da CLT) até o máximo legal permitido, visando a compensação das horas não 
trabalhadas em algum dia da semana, inclusive aos sábados, sem que este acréscimo seja considerado 
como horas extras, garantindo o repouso semanal remunerado de um dia independente de feriados. A 
faculdade outorgada às empresas nesta cláusula restringe-se ao direito de estabelecer ou não o regime de 
compensação, sendo que uma vez estabelecido este regime, não poderão as empresas suprimi-lo sem 
prévia concordância do empregado 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - COMPENSAÇÃO DE FERIADOS  
 
 

As empresas, mediante acordo com a maioria simples dos empregados, poderão suprimir o trabalho, com 
recuperação das horas não trabalhadas, em dias úteis intercalados entre feriados e fins de semana, e nas 
trocas de feriados por dias úteis, em estabelecimentos ou setores determinados, ou em sua totalidade. 

 
Outras disposições sobre jornada  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - ARTIGO 60 DA CLT  
 
 

A verificação prévia prevista no art. 60 da Consolidação das Leis do Trabalho poderá ser realizada por 
médico do trabalho, com registro no Ministério do Trabalho e Emprego e indicado pela empresa, 
observados os requisitos legais pertinentes à matéria. 

 
 

Férias e Licenças  
 

Duração e Concessão de Férias  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FRACIONAMENTO DE FÉRIAS  
 
 

As Empresas poderão fracionar os períodos de férias de seus empregados em até 03 (três) vezes, 
garantindo-se que os períodos concedidos não sejam inferiores a 10 (dez) dias. Não poderá ser concedido 
férias em sexta-feira ou em véspera de feriados. 

  

 
 

Saúde e Segurança do Trabalhador  
 

Uniforme  
 

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FORNECIMENTO, USO, MANUTENÇÃO E LIMPEZA  
 
 

As empresas que exigirem o uso de uniformes deverão, gratuitamente e a título de comodato, entregá-los, 
em número de 02 (dois) ao ano. Os empregados deverão devolver os uniformes usados ao empregador 
quando do recebimento de uniformes novos ou ao final da relação empregatícia. 

 
Exames Médicos  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - EXAMES MÉDICOS DEMISSIONAIS – VALIDADE  
 
 

As empresas ficam dispensadas da realização do exame médico demissional, desde que a realização do 
último exame médico ocupacional tenha ocorrido há menos de 180 (cento e oitenta) dias da data de 
desligamento do empregado, de conformidade com a portaria nº 8, da Secretaria de Segurança e Saúde no 
Trabalho, publicada no DOU de 08 de maio de 1996 

 
 

Relações Sindicais  
 

Contribuições Sindicais  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DESCONTOS AO SINDICATO DOS TRABALHADORES  
 
 

As empresas descontarão de todos os seus empregados vinculados a Categoria Profissional, de 
conformidade com aprovação de sua Assembléia Geral Extraordinária e para fins de assistência social, o 
valor correspondente a 01 (um) dia de salário, já devidamente reajustado pelas disposições aqui 
compostas, referente à folha de pagamento do mês de setembro de 2015, recolhendo dita importância aos 
cofres do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação de Caxias do Sul, até o dia 10 
de novembro de 2015. 

As empresas descontarão de todos os seus empregados vinculados a Categoria Profissional, de 
conformidade com aprovação de sua Assembléia Geral Extraordinária e para fins de assistência social, o 
valor correspondente a 01 (um) dia de salário, já devidamente reajustado pelas disposições aqui 
compostas, referente a folha de pagamento do mês de janeiro de 2016, recolhendo dita importância aos 
cofres do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação de Caxias do Sul, até o dia 10 de 
fevereiro de 2016 

Dos empregados safristas e daqueles admitidos após a data base, o desconto será feito no primeiro mês de 
serviço, recolhendo dita importância aos cofres do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de 
Alimentação de Caxias do Sul, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao desconto. 

O desconto e não recolhimento nas datas aprazadas acarretará uma multa de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor a ser recolhido, além de juros de mora e correção monetária até a data do pagamento, em favor do 
sindicato. 

  

 



 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DAS DESPESAS DO SINDICATO 
ECONÔMICO  
 
 

Em vista das despesas suportadas pelo Sindicato das Indústrias da Alimentação de Caxias do Sul, 
relacionadas a negociação que culminou com a celebração da presente Convenção Coletiva de Trabalho, 
fica estabelecido que as empresas com mais de 3 (três) empregados, recolherão em favor do Sindicato das 
Indústrias da Alimentação de Caxias do Sul até o dia 15 de dezembro de 2015, o valor correspondente a 0,5 
(meio) dia de salário dos seus empregados constantes da folha de pagamento do mês de julho de 2015. 
Recolherão ainda o valor correspondente a 01 (um) dia de salário dos seus empregados constantes na 
folha de pagamento do mês de julho de 2015 até o dia 15 de abril de 2016. 

Para as empresas que não possuírem empregados e/ou com até 03 (três) empregados, a contribuição em 
favor do Sindicato das Indústrias da Alimentação de Caxias do Sul será de R$ 165,00 (cento e sessenta e 
cico reais), com recolhimento até o dia 15 de dezembro de 2015, além de outra no valor de R$ 200,00 
(duzentos reais), com recolhimento até o dia 15 de abril de 2016. 

O recolhimento com até 05 (cinco) dias de atraso das contribuições acima previstas acarretará incidência de 
juros de mora e correção monetária nos termos da legislação vigente; se o atraso for entre 06 (seis) e 
15(quinze) dias, além dos juros de mora e da correção monetária, haverá uma multa de 10% (dez por 
cento) do valor em atraso; ocorrendo atraso entre 16 (dezesseis) e 30 (trinta) dias, haverá incidência de 
uma multa de 20% (vinte por cento) do valor em atraso, juros e correção monetária; e, ocorrendo atraso 
superior a 30 (trinta) dias, a multa será de 30% (trinta por cento), além de juros e correção monetária. 

  

 
 

Disposições Gerais  
 

Outras Disposições  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - EFICÁCIA DA CONVENÇÃO  
 
 

A eficácia da presente Convenção Coletiva de Trabalho fica condicionada ao prévio depósito de uma via no 
órgão regional do Ministério do Trabalho e Emprego, o que as partes comprometem-se a fazer 
conjuntamente. 

  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DIVERGÊNCIAS  
 
 

Eventuais divergências decorrentes da aplicação da presente Convenção Coletiva de Trabalho serão 
dirimidas, exclusivamente, pela Justiça do Trabalho. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - COMINAÇÕES  



 
 

Na vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho fica estabelecida uma multa por descumprimento 
do aqui estabelecido, no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), em favor do empregado prejudicado, a ser 
apurado através de ação de cumprimento. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - FORMA  
 
 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho, instituída com os documentos necessários, é formalizada em 
quatro (04) vias de igual teor e forma e uma só finalidade. 

 

 
 

ARLETE BEATRIZ CHRISTOFF SCHMITZ  
Presidente  

SIND DOS TRAB NA INDUSTRIA DE ALIMENTACAO DE CAXIAS SUL 
 
 
 

JOSE CESA NETO  
Presidente  

SINDICATO DAS INDUSTRIAS DA ALIMENTACAO DE CAXIAS SUL  
 
 

 
ANEXOS  

ANEXO I - ATA GERAL ASSEMBLÉIA CATEGORIA APROVAÇÃO INSTRUMENTO COLETIVO 
TRABALHO  

 
 
ATA DA SESSÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 

NO DIA 27 DE ABRIL DE 2.015. SEGUNDA CONVOCAÇÃO. 

                                                                                          

“Aos vinte e sete dias do mês de abril de dois mil e quinze, reuniram-se os trabalhadores representados 
pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Alimentação de Caxias do Sul, exercentes de atividades 
nas indústrias: Panificação, Confeitarias, Massas Alimentícias, Biscoitos, Doces e Conservas, Laticínios e 
Derivados, Carnes e Derivados, Torrefação e Moagem de Café, Imunização e Tratamento de Frutas, 
Sorvetes, Sucos, Concentrados, Supercongelados, Temperos em Geral, Pastelarias, estabelecidas nos 
Municípios  da base territorial de Caxias do Sul, Antonio Prado, Flores da Cunha, Farroupilha e São Marcos 
em sessão de Assembléia Geral Extraordinária  precisamente as dezenove horas em segunda convocação, 
tendo por local o auditório da sede do Sindicato sito na rua Pinheiro Machado, nº 2157 em Caxias do Sul -
RS, na forma do Edital de Convocação publicado no “JORNAL DO COMERCIO” edição do dia 20 e 21 de 
abril  de 2.015,  a fim de ser tratada da Seguinte ordem do dia: 1 - Deliberar sobre a conveniência ou não de 
ser Instaurada Revisão do Dissídio Coletivo e/ou Convenção Coletiva de Trabalho das condições 
estabelecidas em 2.014; 2 - Caso afirmativo bases a serem pleiteadas e para conciliação; 3 - Deliberar 



sobre a outorga de poderes ao Presidente do Sindicato para adotar todos os atos pertinentes à Negociação 
Coletiva, e, em caso de malogro das negociações o encaminhamento para via judicial, podendo ou não, 
optar por arbitro  mediador de negociação; 4- Deliberar sobre importância ou percentuais a serem 
descontados e recolhidos aos cofres do Sindicato para fins de Assistência social; 5- Deliberar sobre 
importância ou percentual à ser descontado e recolhidos aos cofres do Sindicato para fins de manutenção 
do sistema Confederativo, conforme faculta a Constituição Federal, art. 8º , Inciso IV;  6 – Deliberar sobre a 
concessão  de poderes ao Presidente do Sindicato para no curso das negociações receber contra-
propostas Conciliatórias, aceita las, rejeitá-las, constituir Procuradores com poderes para o fim de adotar as 
medidas judiciais e extrajudiciais necessárias, firmar acordo, Convenção Coletiva de Trabalho, e em caso 
de malogro das negociações na via administrativa o encaminhamento da Ação Judicial competente. Aberto 
os trabalhos pela Senhora ARLETE BEATRIZ CHRISTOFF SCHMITZ - Presidente do Sindicato, que depois 
de confirmado na presidência dos trabalhos pelos presentes, convidou a min Milton Francisco dos Santos 
para secretariá-los. A seguir esclareceu a finalidade da reunião, procedeu à leitura do Edital de 
Convocação. Dando prosseguimento passou-se a debater a primeira parte da ordem do dia, ou seja, 
deliberar sobre a conveniência ou não da Revisão do Dissídio Coletivo e/ou Convenção Coletiva de 
Trabalho, das condições estabelecidas em 2.014. Concedida à palavra aos presentes foi debatida a
primeira parte da ordem do dia.  Encerrado os debates, todas as dúvidas esclarecidas, a Presidente   disse  
que as deliberações seria dada por escrutínio secreto. Foram distribuídas cédula para cada um dos 
presentes, o dizer SIM” e o dizer “ NÃO”. A seguir esclareceu que os presentes favoráveis as aprovações 
deveriam votar utilizando a palavra SIM” e os que fossem contrários deveriam votar utilizando a palavra com 
o dizer “NÃO”. Preparado o material necessário, indicado para escrutinadores a Sr Vitor Rodrigues Neves e 
Leonel Cerrat procedido à votação e seqüente apuração. Conferido o número de cédulas e lista de 
assinaturas, constatou-se que todos os presentes haviam votado. As cédulas continham o dizer “SIM”. 
Proclamado o resultado aprovado esta parte da ordem do dia. Ato continuo passou -se a debater a segunda 
parte da ordem do dia, ou seja, em caso afirmativo bases a serem pleiteadas e para conciliação. Com a 
palavra a Sra. Presidente disse que nos pedidos a serem formulados, necessariamente devem estar 
incluídas as condições vigentes e as novas propostas acrescidas na pauta de reivindicações a ser 
encaminhada para as categorias econômicas. A seguir concedeu a palavra aos presentes para que 
apresentassem sugestões. Vários participantes propuseram sugestões que ordenadas, foram lidas e 
apresentadas à Assembléia as seguintes cláusulas: PRIMEIRA – DATA-BASE: Vigência a contar de 1º de 
julho de 2015. SEGUNDA – SALÁRIO NORMATIVO. A partir da data-base de 1º de julho de  2015 o valor 
do salário normativo não poderá ser inferior a R$ 1.448,00 (um mil quatrocentos e quarenta e oito reais) 
mensais. Sob nenhuma hipótese o salário normativo será inferior ao piso regional. Item 01. Piso Regional: 
Sob nenhuma hipótese o salário normativo será inferior ao piso regional. Definido piso regional superior ao 
salário normativo ajustado entre as partes, os trabalhadores farão jus a correção salarial.Item 02. Salário de 
Fagueiro/Magarefe/Desossador: A partir da data-base de 1º de julho de 2015 o valor do salário normativo 
do faqueiro/magarefe/desossador não poderá ser inferior a R$ 1.665,20 (mil seiscentos e sessenta e cinco 
reais e vinte centavos). Parágrafo único: Considerar-se-á faqueiro aquele que, no setor de produção, 
habitualmente trabalhar com faca; magarefe, aquele que desenvolver suas atividades na linha do couro; e 
desossador, aquele que realiza a desossa na linha de produção e salas de corte.                   TERCEIRA –
REAJUSTE SALARIAL: As empresas reajustarão os salários de todos os empregados pertencentes à 
categoria profissional representada pelo Sindicato suscitante a partir de 1º de julho de 2015 em 100% (cem 
por cento) da variação do INPC-IBGE, ocorrida entre o período de 1º de julho de 2014 a 30 de junho de 
2015.  QUARTA – AUMENTO REAL: As empresas concederão a título de aumento real o percentual de 4% 
(quatro por cento), a incidir sobre os salários já reajustados na forma da cláusula anterior. Em caso de 
julgamento ou por decisão judicial o percentual de aumento real é de 6% (seis por cento). QUINTA –
PAGAMENTO DO SALÁRIO. O pagamento do salário do trabalhador rege-se pelas seguintes disposições: 
Item 1. O pagamento do salário mensal é devido até o dia 30 (trinta) de cada mês, sendo obrigatória a 
antecipação de 40% (quarenta por cento) de seu valor até o dia 15 (quinze) de cada mês. Item 2. O salário 
deverá ser pago no dia útil anterior ao feriado, sábado ou domingo em que recaia o vencimento. Item 3. O 
pagamento de salário em sexta-feira e em véspera de feriado deverá ser realizado em moeda corrente, 
ressalvada a hipótese de depósito em conta bancária. Item 4. Os salários pagos após o prazo legal serão 
acrescidos de uma multa em favor do empregado prejudicado, no valor equivalente a um salário-dia, por dia 
de atraso. SEXTA – EMPREGADO SUBSTITUTO: Na substituição interna que não tenha caráter 
meramente eventual ou cuja duração seja superior a 30 dias, o empregado substituto fará jus ao salário do 
substituído, sem considerar as vantagens pessoais ou inerentes ao cargo efetivo. SÉTIMA 
COMPROVANTES DE PAGAMENTOS: As empresas fornecerão obrigatoriamente aos seus empregados 
comprovantes de pagamentos com discriminação das importâncias pagas e descontos efetuados, contendo, 



ainda, a identificação da empresa e o recolhimento do FGTS. OITAVA - ADIANTAMENTO DO 13º 
SALÁRIO: Por ocasião do gozo de férias, o trabalhador receberá, juntamente com os valores 
correspondentes das férias, independente de ter feito pedido ou não, a parcela correspondente a 50% 
(cinqüenta por cento) do 13º salário a que fará jus. NONA – AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTOS: As 
empresas poderão descontar dos haveres de seus empregados, além dos descontos legais e previstos 
neste acordo, aqueles decorrentes de convênios mantidos pela empresa, bem como despesas com 
farmácias, médico, alimentação, mensalidade do sindicato, desconto assistencial desde que respeitados 
para esta rubrica os limites do vale transporte, desde que previamente autorizado e, ainda, os aprovados 
em assembléia do sindicato profissional. Parágrafo Único: os descontos previstos no caput não poderão ser 
superiores a 20% (vinte por cento) do salário a ser percebido pelo empregado no final do mês.               
DÉCIMA - QUINQUÊNIO: A cada 5 (cinco) anos ininterruptos ou não de serviço para uma mesma empresa, 
terá o trabalhador direito a adicional de 5% (cinco por cento) à título de qüinqüênio, aplicável sobre seu 
salário base.                DÉCIMA PRIMEIRA – GRATIFICAÇÃO DE APOSENTADORIA: Fica assegurada 
uma gratificação salarial equivalente ao último salário-base ao empregado que ao se aposentar, contar com 
5 (cinco) ou mais anos de serviço na empresa, e de 2 (dois) salários base ao que contar com 10 (dez) anos 
consecutivos.DÉCIMA SEGUNDA – GRATIFICAÇÃO NATALINA. O empregador pagara a integralidade do 
décimo terceiro salário ao empregado que tenha sido afastado, por motivo de doença.DÉCIMA TERCEIRA 
– ADICIONAL DAS HORAS TRABALHADAS NO REPOUSO: O trabalho prestado em dia destinado ao 
repouso semanal deve ser pago em dobro sem prejuízo da remuneração relativa ao repouso semanal. 
DÉCIMA QUARTA ADICIONAL NOTURNO: A remuneração do trabalho noturno terá um acréscimo de 
60% (sessenta por cento) sobre a hora diurna.                 Parágrafo único: Integralmente a jornada no 
período noturno: e prorrogada: esta, devido também adicional noturno quantos às horas
prorrogadas.                DÉCIMA QUINTA – BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. A 
base de cálculo do adicional de insalubridade é a soma do valor do salário mensal do empregado mais o 
valor das horas extras trabalhadas no mês.  DÉCIMA SEXTA – AUXÍLIO ESCOLAR – O empregador 
pagará até o 5º (quinto) dia útil do mês de fevereiro um auxílio escolar no valor de um salário normativo da 
categoria em vigência a todo empregado estudante.  Parágrafo Primeiro: Também terão direito ao auxílio 
escolar cada dependente estudante do empregado, nas mesmas condições acima especificadas. Parágrafo 
Segundo: O auxílio é devido a todos os matriculados desde o ensino básico ao superior; em cursos 
preparatórios para o vestibular; em cursos especializados em educação de jovens e adultos; em cursos de 
língua estrangeira; em especializações; e em cursos de extensão. DÉCIMA SÉTIMA – AUXÍLIO FUNERAL
– O empregador pagará as despesas do funeral de seu empregado aos dependentes deste, desde que 
comprovados os gastos. Parágrafo Único: O empregador arcará com as despesas até o limite equivalente a 
2 (dois) salários normativos em vigência da categoria.  DÉCIMA OITAVA – AUXÍLIO CRECHE: AS 
empresas que não mantiver serviço próprio de creches, ou aquelas que possuírem e não atenderem a 
totalidade as suas empregadas, ou ainda, não manterem convênios particulares: pagarão mensalmente, às 
suas obreiras que tiverem filhos menores de: 06 (seis) anos: valor equivalente a cinqüenta por cento do 
salário normativo da categoria, independentemente de qualquer comprovação de despesas. DÉCIMA 
NONA – AUXÍLIO FARMÁCIA: As empresas farão o ressarcimento das despesas com medicamentos, 
efetuadas por seus trabalhadores, mediante apresentação de Nota Fiscal de compra, até o limite de 60% 
(sessenta por cento) do total gasto. Esta parcela não possui natureza salarial e deverá ser satisfeita na 
mesma data de vencimento dos salários.  VIGÉSIMA– AUXÍLIO MORADIA: Sempre que houver locação ou 
cessão de uso de residência de propriedade da empresa a empregado seu, esta deverá obedecer às 
condições de instrumento próprio, do qual constarão, obrigatoriamente, as seguintes condições: a) O valor a 
ser descontado do empregado, a este título, não poderá ser superior a 10% (dez por cento) do salário 
mínimo em vigor na data do desconto, mantida condição mais vantajosa porventura existente. VIGESIMA 
PRIMEIRA : A empresa arcará com os custos advocatícios e processuais do seu empregado que, em 
decorrência do exercício da função de vigia, sofra qualquer ação penal ou cível. Parágrafo Único. Ainda que 
o empregado não tenha sido contratado para a função de vigia ou não conste tal especificação em sua 
C.T.P.S, fará jus a assistência prevista no caput. VIGÉSIMA SEGUNDA – SEGURO DE VIDA: A empresa 
fará, às suas expensas, um seguro de vida no valor de 10 (dez) vezes o salário contratual para cada um de 
seus empregados, pelo prazo de vigência do contrato de trabalho. VIGÉSIMA TERCEIRA – CESTA 
BÁSICA: As empresas fornecerão, gratuitamente, a seus empregados, uma cesta básica de alimentos 
mensal, contendo os itens da Cesta Básica do SESI. Ou congêneres ou qualquer outra modalidade 
equivalente, como cheques de supermercados, de empresas de alimentação, etc.VIGÉSIMA QUARTA –
ANOTAÇÃO NA CARTEIRA PROFISSIONAL: As empresas ficam obrigadas a anotar na Carteira de 
Trabalho a função efetivamente exercida aprovada a Classificação Brasileira de Ocupações.  VIGÉSIMA 
QUINTA – AVISO PRÉVIO.  DISPENSA DO CUMPRIMENTO: No curso do aviso prévio dado pela 



empresa, ou por pedido de demissão do empregado sempre que o empregado comprovar a obtenção de 
novo emprego, a empresa o dispensará do cumprimento do restante do prazo do pré-aviso, desobrigando-
se, por via de conseqüência, do pagamento daquele período não trabalhado.VIGÉSIMA SEXTA –
RESCISÕES DE CONTRATO. Todas as rescisões de contrato de trabalho serão realizadas com a 
assistência do sindicato profissional. A rescisão contratual não consiste apenas no pagamento das verbas 
rescisórias, mas também na sua homologação ocorrendo o atraso nesta, ainda que, o pagamento tenha 
respeitado o prazo legal é devida à multa nos termos do artigo 477 da CLT.               Parágrafo Primeiro: 
Haverá a isenção da referida multa caso comprovada a mora dos órgãos: homologa dores ou se o 
empregado tiver dado causa ao atraso. VIGÉSIMA SÉTIMA – COMUNICAÇÃO DA JUSTA CAUSA: As 
empresas fornecerão aos empregados demitidos por justa causa documento indicando a falta grave 
cometida, sob pena de não o fazendo torná-la a mesma sem justa causa. VIGÉSIMA OITAVA – RELAÇÃO 
DE DEMITIDOS E ADMITIDOS: As empresas remeterão sempre no dia 30 de cada mês cópia da relação 
dos empregados demitidos e admitidos ao Sindicato Profissional, nas mesmas condições em que é 
informado o Ministério do Trabalho, sob pena de multa diária de 01 (um) salário normativo a ser revertido ao 
Sindicato Profissional. VIGÉSIMA NONA – AVISO PRÉVIO INDENIZADO: Obrigam-se as empresas 
suscitadas a anotarem na CTPS do empregado demitido, a data de saída correspondente à do término do 
prazo do aviso prévio, ainda que indenizado. TRIGÉSIMA- ESTABILIDADE DA GESTANTE: Fica vedada a 
dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante pelo período de 120 (cento e vinte) dias 
após o término da licença-maternidade.  TRIGÉSIMA PRIMEIRA – ESTABILIDADE PRÉ-
APOSENTADORIA: Fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa do empregado no período de 24 
(vinte e quatro) meses anteriores à sua aposentadoria por idade, por tempo de serviço, especial ou 
proporcional. TRIGÉSIMA SEGUNDA – JORNADA SEMANAL DE 36 HORAS: A jornada semanal de 
trabalho é de 36 (trinta e seis) horas. TRIGÉSIMA TERCEIRA – ATRASO DO EMPREGADO: Ao 
empregado que, embora comparecendo atrasado ao serviço, deve trabalhar no restante da jornada, será 
garantido o registro de ponto, a partir do horário de chegada e o gozo do repouso semanal remunerado, 
vedando-se ainda, quaisquer punições fundadas no mesmo fato. TRIGÉSIMA QUARTA – UNIFORMES 
TROCA:O tempo despendido para a troca de uniformes deverá ser contabilizado como período incluído na 
jornada de trabalho. TRIGÉSIMA QUINTA – ABONO DE FALTA AO ESTUDANTE- Fica dispensado ao 
registro do ponto, o trabalhador estudante, em dias de provas escolares que coincidirem com a jornada 
normal de trabalho, sem prejuízo do salário.   TRIGÉSIMA SEXTA-ABONO DE FALTA PARA LEVAR O 
FILHO AO MÉDICO:  As empresas concederão a todos (as) empregados (as) que tenham filho(s) ou 
detenham a guarda de filho(s) de até 14 (quatorze) anos de idade ou portador de deficiência física ou 
mental, abono de falta com a respectiva remuneração quando as(os) mesmas(os) tiverem que se ausentar 
do serviço para levá-lo(s) ao médico ou hospital, mediante comprovação através de atestado médico nas 48 
(quarenta e oito) horas subseqüentes. TRIGÉSIMA SÉTIMA – PAUSA NA JORNADA SETOR 
FRIGORIFICOS: A cada período de  50 (cinqüenta minutos)  consecutivos de trabalho é obrigatória uma 
pausa de 10 (dez) minutos, computada na duração normal da jornada. Parágrafo único: àqueles que 
laboram nos frigoríficos a pausa a que se refere esta cláusula será de 20 (vinte) minutos a cada 60 
(sessenta) minutos laborados, computada na duração normal da jornada. TRIGÉSIMA OITAVA: HORAS IN 
ITINERE: O tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo empregador, até o local de 
trabalho e para o seu retorno, é computável na jornada de trabalho.TRIGÉSIMA NONA – FÉRIAS: A 
concessão das férias aos empregados rege-se por todas as disposições legais e pelas abaixo elencadas: 

Item 01. O início das férias ocorrerá sempre às segundas-feiras. Sendo a segunda-feira feriado, o início das 
férias ocorrerá no dia útil posterior. Item 02. O período de gozo das férias deverá ser fixado excluindo-se os 
dias em que recaiam feriados. Item 03. Ao período de gozo das férias do empregado que não registrem 
faltas não justificadas serão acrescidos 05 (cinco) dias. QUADRAGÉSIMA  – ATESTADOS MÉDICOS: As 
empresas reconhecerão os atestados médicos e odontológicos fornecidos pelo profissional de escolha do 
empregado, desde que credenciado pelo Sindicato, ou pelo INSS, ou pelo SUS ou pelos convênios privados 
e planos de saúde. QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA– COMISSÃO DE SAÚDE: Fica instituída a Comissão 
Estadual Intersindical de Saúde, no âmbito das Categorias Convenentes, única e paritária, para exame de 
questões relacionadas à saúde dos trabalhadores nas indústrias da alimentação e afins. Parágrafo Primeiro: 
As partes ora convenentes assumem o compromisso de firmar convenções ou acordos coletivos específicos 
a fim de criar normas de proteção aos trabalhadores em atividades especiais, com o objetivo de garantir a 
prevenção de doenças do trabalho. Parágrafo segundo: A Comissão será composta de 06 (seis) membros, 
sendo metade indicada pelos Sindicatos Econômicos e a outra metade indicada pelo Sindicato Profissional 
convenente, dentre os seus Diretores já eleitos, cipeiros e/ou integrantes de Comissão de pausas.não 
havendo que se falar em remuneração dos integrantes da Comissão, tampouco em estabilidade dos 



mesmos, eis que como dirigentes sindicais detém a estabilidade provisória inerente ao cargo. Parágrafo 
Terceiro: Dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) dias, os integrantes da Comissão definirão um 
calendário de reuniões, sendo estas realizadas, inicialmente, mensal, bem como designarão o local de 
realização das mesmas, podendo ser alterado o calendário de reuniões, desde haja consenso entre seus 
membros. 

QUADRAGÉSIMA SEGUNDA – EPIs E UNIFORMES: As empresas fornecerão gratuitamente a seus 
empregados os equipamentos de proteção e segurança obrigatórios, nos termos da legislação específica 
sobre higiene e segurança do trabalho. Também fornecerão gratuitamente, quando exigirem seu uso 
obrigatório em serviço, uniforme, sendo obrigatória a sua devolução, e dos equipamentos de proteção 
individual, em caso de rescisão contratual ou outra hipótese de extinção do contrato de trabalho. 
QUADRAGÉSIMA TERCEIRA –INDENIZAÇÃO ADICIONAL: CLÁUSULA QUADRAGÉCIMA NONA –
INDENIZAÇÃO ADICIONAL: O empregador pagará ao empregado mensalista, cinco dias a título de 
indenização, referente aos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, juntamente 
com a folha de pagamento do mês de dezembro e/ou na ocasião da rescisão de contrato de trabalho. 
JUSTIFICATIVA – As empresas argumentam que os trabalhadores são mensalistas. Isto ocorre somente 
para efeitos de contrato de trabalho, uma vez que na prática quando o trabalhador faltar ao trabalho por um 
dia, é penalizado com o desconto do referido dia mais o repouso.  Este procedimento não encontra 
justificativas. Entende esta entidade que as empresas podem a qualquer momento alterar o contrato de 
trabalho de seus empregados para a modalidade horistas. O calendário do ano civil é de 365 dias. Se 
considerarmos os meses de 30 dias o ano teria somente 360 dias. A presente cláusula faz parte das 
condições preexistentes, (Quarta da) da Convenção Coletiva, Processo MTB 46271002694/2013-53, com 
outra redação, envolvendo o suscitante e o suscitado Sindicato das Indústrias do Vinho RS. As Indústrias 
Avícolas e de Produtos Suínos, contratam os trabalhadores como mensalistas. Desta forma, os 
trabalhadores deixam de receber no mínimo 5 dias de trabalho por ano nos meses de janeiro, março, maio, 
julho, agosto, outubro e dezembro.QUADRAGÉSIMA QUARTA –  TRANSPORTE-A empresa fornecerá 
gratuitamente aos trabalhadores transporte por meios próprios, contratados ou através fornecimento de vale 
transporte. QUADRAGÉSIMA QUINTA VALE CULTURA. As empresas forneçam mensalmente o valor 
mensal  do vale cultura de R$ 50,00 (cinqüenta reais) QUADRAGÉSIMA  SEXTA PARTICIPAÇÃO NOS 
LUCROS E RESULTADOS: As empresas suscitadas concederão aos seus empregados a título de 
participação nos lucros e resultados, o valor de 1 (um) salário normativo a cada trabalhador. 
QUADRAGÉSIMA SETIMA – DESCUMPRI-MENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO: Fica estipulada por 
infração de qualquer cláusula deste instrumento, em favor do empregado prejudicado, multa de 20% (vinte 
por cento) do piso da categoria. A presente multa não se aplica em relação às cláusulas para as quais a 
CLT já estabeleça penalidades, ou aquelas que já trazem em seu próprio bojo, punição pecuniária.
QUADRAGÉSIMA OITAVA ASSÉDIO MORAL: As empresas comprometem-se a divulgar, inclusive entre 
as chefias, material informativo a respeito do assédio moral e respeito aos direitos humanos nos locais de 
trabalho, visando evitar que tais situações ocorram, e ainda com o objetivo de propiciar aos trabalhadores 
condições de trabalho mais dignas, livres de constrangimentos, pressões, e ameaças em geral.
QUADRAGÉSIMA NONA- RELAÇÃO NOMINAL DE EMPREGADOS: As empresas encaminharão à 
entidade profissional, cópia das guias da contribuição sindical e assistencial, com relação nominal dos 
respectivos salários e funções, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o desconto.  QUINQUAGÉSIMA-
INDUSTRIAS DE PANIFICAÇÃO FORNECERÃO AOS FUNCIONÁRIOS 2 QUILOS DE Pão As empresas 
de panificação mantendo sua tradição fornecerão gratuitamente aos seus funcionários 2 quilos de pão por 
dia.o Presidente disse que, também, esta parte da ordem do dia seria submetida a votação secreta da 
mesma forma que o item anterior. Preparado o material necessário, distribuído às cédulas, com o mesmo 
mecanismo e com os mesmos escrutinadores, foi procedida a votação e seqüente apuração. Contadas as 
cédulas resultou que todos os presentes haviam votado. Abertos e conferidos o voto resultou que a 
totalidade dos presentes votou pela aprovação, pois todas as cédulas conferidas continham o dizer SIM. 
Proclamado o resultado aprovado esta parte da ordem do dia. Ato continuo passou-se a debater a terceira 
parte da ordem do dia, ou seja, deliberar sobre a outorga de poderes ao Presidente do Sindicato para 
adotar todos os atos pertinentes à Negociação Coletiva em caso de malogro das negociações o 
encaminhamento via judicial, podendo ou não, optar por arbitro mediador de negociação. Com a palavra o 
Presidente, esclareceu que de conformidade com as normas vigentes, tornou-se necessário percorrera via 
administrativa no sentido de negociar      as reivindicações e fracassadas as negociações resta a via judicial. 
Com a palavra os presentes discorreram sobre o assunto, vários companheiros solicitaram    
esclarecimentos que foram prestados. Encerrada a discussão, o Presidente disse que também esta parte da 
ordem do dia seria deliberada por escrutínio secreto. A seguir, utilizado o mesmo mecanismo que os itens 



anteriores, com os mesmos escrutinadores, foram procedidos a votação e seqüente apuração, conferidos 
as cédulas e os votos resultou que mais uma vez todos os presentes votaram e todas as cédulas continham 
o dizer SIM. Proclamado o resultado aprovado esta parte da ordem do dia e concedido poderes expressos 
ao Presidente do Sindicato, para adotar todos os atos pertinentes a Negociação Coletiva de Trabalho de 
forma amigável. Em caso de infrutíferas as negociações com a categoria econômica deverão fazer uso de 
mediador, ficando eleito para o cargo o representante do Ministério do Trabalho. Ficou, ainda, rejeitada a 
presença de arbitro. A seguir passou-se a discussão do quarto item da ordem do dia, ou seja, deliberar 
sobre importância ou percentual a ser descontado e recolhido aos cofres do Sindicato para fins de 
Assistência Social. Com a palavra a presidente do Sindicato, esclareceu a finalidade e o destino das 
contribuições, apresentou Balaço do exercício de 2014 demonstrando que forte volume dos recursos do 

Sindicato são aplicados com assistência médica, dentária, recreativa e jurídica, para os trabalhadores e 
dependente, informou, ainda, que o Sindicato mantém sede campestre com toda a infra-estrutura destinada 
ao lazer dos trabalhadores e dependentes. Concedida a palavra aos presentes foi debatida a matéria e 
encerrado os debates foi proposto que:: As empresas descontarão de seus empregados abrangidos pelo 
presente dissídio o equivalente a 2 (dois) dias  de salário, devidamente atualizado, sendo 1 (um) dia no mês 
de julho de 2015 e pagamento ao sindicato, até o dia 10 de agosto de 2015, e 1 (um) dia no mês de  janeiro 
de 2016, e   recolhimento ao sindicato até o dia 10 de fevereiro de 2016 acompanhado de relação nominal 
onde conste o valor descontado e informando em coluna própria o salário atualizado de 01 de julho de 
2015. Parágrafo Primeiro: O não cumprimento dos prazos estabelecidos no “caput” desta cláusula 
acarretará à empresa uma multa de 50% do valor principal acrescido de juros e atualização monetária que 
deverá ser recolhido aos cofres do suscitante. Parágrafo segundo para os empregados admitidos após a 
data base 1º de julho de 2015, será descontado, em favor do sindicato obreiro o equivalente a 01 (um) dia 
do salário relativo ao segundo mês trabalhado. A seguir o item foi submetido à votação secreta, utilizando o 
mesmo mecanismo, com os mesmos escrutinadores, foi procedida a votação e seguinte apuração. 
Constatou – se que todos os presentes haviam votado, conferidas as cédulas resultou todas as cédulas 
continham o dizer “SIM”. Proclamado o resultado aprovado por unanimidade esta parte da ordem do dia. 
Ato contínuo passou-se a apreciar a  quinta parte da ordem do dia. Deliberar sobre importância ou 
percentual a ser descontado e recolhido aos cofres do Sindicato para fins de Custeio do Sistema 
Confederativo, conforme faculta a Constituição Federal art. 8º -IV.    Fazendo uso da palavra, a presidente 
disse aos presentes que há previsão de extinção da Contribuição Sindical e no caso de extinção, será 
necessário a contribuição confederativa, para as Entidades Sindicais, inclusive as de Grau superior, 
manterem receita destinada a suas manutenções. Em seguida foi concedida a palavra aos presentes que 
debateram o assunto e ao final ficou deliberado que para o caso de vir a ser extinta a Contribuição Sindical, 
as empresas ficam obrigadas a descontarem de todos os empregados o valor correspondente a 1 (um) dia 
de salário, no mês de março de 2.016, inclusive, dos empregados que venham a serem admitidos 
posteriormente a esta data e os safristas, cujo resultado será recolhido até o 5º (quinto) dia após o 
desconto, em guias próprias, na Agência da Caixa Econômica Federal S/A. que distribuirá os valores na 
proporção de 70% (setenta  por cento) para o Sindicato Suscitante, 15% (quinze por cento) para a 
Federação dos Trabalhadores. na Indústria de Alimentação do Estado do Rio Grande do Sul. 5% (cinco por 
cento) para a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria da Alimentação (CNTIA) e 10% (dez 
por cento) para o DIEESE.(Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Sócio Econômico) 
Submetido a Votação secreta, usando o mesmo mecanismo e com os mesmos escrutinadores, foi 
procedida a votação seguida da contagem dos votos, constatou-se que todos os presentes haviam votado. 
Contados os votos, resultou que todas as cédulas continham a palavra “SIM” Proclamada o resultado foi 
aprovado por unanimidade mais este item da ordem do dia. A seguir passou-se a discutir o sexto item da 
ordem do dia. Deliberar sobre a concessão de poderes a Presidente do Sindicato para no curso das 
negociações receberem contra - propostas conciliatórias aceitá-las, rejeitá-las, constituir procuradores com 
poderes para o fim de adotar todas as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias, firmar Acordo, 
Convenção Coletiva de Trabalho, e em caso de malogro das negociações na via administrativa o 
encaminhamento da Ação Judicial competente. Por escrutínio secreto, utilizando os mesmos mecanismo e 
os mesmos escrutinadores, os presentes deliberaram por unanimidade de votos concedendo poderes a 
Presidente do Sindicato para negociar com a categoria econômica em todas as fazes, podendo receber 
contra-propostas conciliatórias, aceitá-las, rejeitá-las, firmar acordo, Convenção Coletiva de Trabalho, 
Acordo Coletivo Judicial, Acordo extrajudicial, inclusive acordos aditivos, outorgar poderes para 
procuradores, com poderes para promoverem todos os atos necessários, inclusive propositura de ação 
judicial, ajuizar Revisão de Dissídio Coletivo. Nada mais havendo a ser tratada, a Presidente disse que os 
trabalhos estavam suspensos e a assembléia teria prosseguimento às dezoito horas, do dia 28 (vinte) de 



abril de 2.015, para os trabalhadores da Base Territorial do Município de Garibaldi, Carlos Barbosa e 
Veranopolis, ocasião em que as cláusulas aprovadas aqui serão submetidas a apreciação daqueles 
trabalhadores, também, representados nesta revisão. A ata é assinada por mim Milton F. dos Santos 
Secretário e pela Presidente do Sindicato Arlete Beatriz Christoff Schmitz.“. 

  

                                                                              

  

_____________________________                                 ________ ________________ 

Milton F. dos Santos-                                                   Arlete B. C. Schmitz 

    

  

ATA DA SESSÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 28 DE ABRIL  DE 
2015  SEGUNDA CONVOCAÇÃO. 

“Aos vinte e oito dias do mês de abril de dois mil e quinze, reuniram-se os trabalhadores representados pelo 
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Alimentação de Caxias do Sul, exercentes de atividades nas 
indústrias de Panificação, Confeitarias, Massas Alimentícias, Biscoitos, Doces e Conservas, Laticínios e 
Derivados, Carnes e Derivados, Torrefação e Moagem de Café,, Imunização e Tratamento de Frutas,
congelados, Sorvetes, Sucos, Concentrados, Super congelados, Temperos em Geral, Pastelarias, 
estabelecidas nos Municípios da  base territorial de Garibaldi, Carlos Barbosa e Veranopolis em sessão de 
Assembléia Geral Extraordinária  precisamente as dezenove horas em segunda convocação, tendo por 
local  a sub - sede do Sindicato  sita na Rua João Pessoa 343 em Garibaldi – RS.   na forma do Edital de 
Convocação publicado no “JORNALDO COMERCIO” edição do dia 20 e 21 de abril de  2.015, a fim de ser 
tratada da seguinte ordem do dia: 1 - Deliberar sobre a conveniência ou não da Instauração da Revisão de 
Dissídio Coletivo e/ou Convenção Coletiva de Trabalho das condições estabelecidas em 2.014; 2 - Caso 
afirmativo bases a serem pleiteadas e para conciliação; 3 - Deliberar sobre a outorga de poderes ao 
Presidente do Sindicato para adotar todos os atos pertinentes à Negociação Coletiva, e, em caso de 
malogro das negociações o encaminhamento para via judicial, podendo ou não, optar por arbitro  mediador 
de negociação; 4- Deliberar sobre importância ou percentual a ser  descontado recolhido aos cofres do 
Sindicato para fins de Assistência social; 5- Deliberar sobre importância ou percentual à ser descontado e 
recolhido aos cofres do Sindicato para fins de manutenção do sistema Confederativo, conforme faculta a 
Constituição Federal, artigo 8º inciso IV; 6 – Deliberar sobre concessão  de poderes ao Presidente do 
Sindicato para no curso das negociações receber contra-propostas conciliatórias, aceitá-las, rejeitá-las, 
constituir Procuradores com poderes para o fim de adotar As medidas judiciais e extrajudiciais necessárias, 
firmar acordo, Convenção Coletiva de Trabalho, e em caso de malogro das negociações na via 
administrativa o encaminhamento da Ação Judicial competente. Aberto os trabalhos pela Senhora Arlete 
Beatriz Christoff Schmitz Presidente do Sindicato, que após confirmado na presidência dos trabalhos, pelos 
presentes, convidou a mim Milton F. dos Santos para secretariá-los. A seguir esclareceu a finalidade da 
reunião, procedeu a leitura do Edital de Convocação. Para em seguida discutir sobre o primeiro item da 
ordem do dia. Concedida a palavra aos presentes foi amplamente debatido sobre a conveniência da 
instauração da revisão das normas coletivas vigentes com prazo de validade até 30 de junho de 2015. 
Concluído os debates, todas as dúvidas suscitadas, devidamente esclarecidas.   A Presidente disse    que a 
deliberação dos presentes seria dada através de escrutínio secreto. Esclareceu que estavam sendo 
distribuídos cédulas com o dizer SIM e o dizer NÃO. A seguir esclareceu que os presentes favoráveis as 
aprovações deveriam votar com a cédula com o dizer SIM e os que fossem contrários utilizando a cédula 
com o dizer NÃO. Indicados os senhores Luiz de Oliveira e André Luiz Veiga, para escrutinadores. Todo o 
material necessário preparado, foi procedida a votação e seqüente apuração. Contados os votos e 
conferidas as cédulas, resultou que todos os presentes haviam votado e todas as cédulas continham o dizer 
SIM. Proclamado o resultado considerou-se aprovada esta parte da ordem do dia. A seguir passou-se ao 



debate da segunda parte da ordem do dia, ou seja, bases a serem pleiteadas. Com a palavra a Sra. 
Presidente disse que nos pedidos a serem formulados, necessariamente devem estar incluídas as 
condições vigentes e as novas propostas acrescidas na pauta de reivindicações. Esclareceu que na reunião 
realizada em Caxias do Sul em data de 27 de abril de 2.015 os presentes aprovaram pauta de 
reivindicações a qual foi lida na integra e deixou de ser transcrita por já constar na integra na ata da 
assembléia de abertura realizada em Caxias do Sul. A seguir concedeu a palavra aos presentes para que 
apresentassem sugestões, a caso entendessem oportuno. Encerado os debates todas as dúvidas
suscitadas esclarecidas, a Sra. Presidente disse que a deliberação final dos presentes seria dada por 
escrutínio secreto da mesma forma que o item anterior. Utilizando o mesmo mecanismo e com os mesmos 
escrutinadores foi procedida a votação e seqüente apuração, resultando, mais uma vez que todos os 
presentes haviam votado e utilizando a cédula com o dizer SIM. Considerou-se aprovado as cláusulas para 
o pedido. A seguir passou-se ao debate da terceira parte da ordem do dia, ou seja, deliberar sobre a 
outorga de poderes a Presidente do Sindicato para adotar todos os atos pertinentes a Negociação Coletiva 
e em caso de malogro das negociações o encaminhamento para via judicial, podendo, ou não optar pelo 
arbitro mediador de negociação. A seguir concedeu a palavra aos presentes para que apresentassem 
sugestões, a caso entendessem oportuno. Encerado os debates todas as dúvidas suscitadas esclarecidas, 
a Sra. Presidente disse que a deliberação final dos presentes seria dada por escrutínio secreto da mesma 
forma que o item anterior. Utilizando o mesmo mecanismo e com os mesmos escrutinadores foi procedida a 
votação e seqüente apuração, resultando, mais uma vez que todos os presentes haviam votado e utilizando 
a cédula com o dizer SIM. Considerou-se aprovado as cláusulas para o pedido. Os presentes deliberaram 
concedendo poderes expressos ao Presidente do Sindicato, para adotar todos os atos pertinentes à 
Negociação Coletiva de Trabalho de forma amigável. Em caso de infrutíferas a negociação com a categoria 
econômica deverá fazer uso de mediador, ficando eleito para o cargo o representante do Ministério do 
Trabalho. Ficou, ainda, rejeitada a presença de arbitro. A seguir passou-se a apreciar o quarto item da 
ordem do dia, ou seja, deliberar sobre importância a ser descontada a favor dos cofres do Sindicato para 
fins de assistência social. Concedida a palavra aos presentes foi debatido o assunto e ninguém mais 
querendo falar, a Presidente dos trabalhos disse que mais uma vez a aprovação final seria dada através de 
escrutínio secreto. Preparado o material, utilizado o mesmo mecanismo e com os mesmos escrutinadores, 
foi procedida a votação e seqüente apuração, contadas as cédulas verificou-se que todos os presentes 
haviam votado. Contados os votos resultou que todas as cédulas continham o dizer SIM, aprovado os 
descontos conforme deliberação da assembléia do dia 27/04/2015 em Caxias do Sul. Aprovada esta parte 
da ordem do dia. A seguir passou-se a apreciar o quinto item da ordem do dia, ou seja, deliberar sobre 
importância a ser descontada a favor dos cofres do Sindicato para fins de Custeio do Sistema 
Confederativo. Concedida a palavra aos presentes foi debatido o assunto e ninguém mais querendo falar, a 
Presidente dos trabalhos disse que mais uma vez a aprovação final seria dada através de escrutínio 
secreto. Preparado o material, utilizado o mesmo mecanismo e com os mesmos escrutinadores, foi 
procedida a votação e seqüente apuração, contadas as cédulas verificou-se que todos os presentes haviam 
votado. Contados os votos resultou que todas as cédulas continham o dizer SIM. Aprovada esta parte da 
ordem do dia. Em apreciando o item sexto da ordem do dia, os trabalhadores, por escrutínio secreto, 
utilizado o mesmo mecanismo, com os mesmos escrutinadores, aprovaram, este item na integra forma da 
aprovação dada pelos trabalhadores na reunião de Assembléia realizada no dia dezenove do mês corrente 
em Caxias do Sul. Ato contínuo. os trabalhadores presentes, por escrutínio secreto, utilizado o mesmo 
mecanismo das deliberações anteriores e com os mesmos escrutinadores, aprovaram  por unanimidade 
conferindo ao Presidente do Sindicato todos os poderes para negociar com a categoria econômica, receber 
contra - propostas conciliatórias, aceitá-las, rejeitá-las, firmar Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo 
Coletivo judicial, extra - judicial, inclusive acordos aditivos, outorgar poderes para procuradores para 
adotarem todos os atos necessários ao fiel desempenho do mandato visando    levar   a      bom    termo   a 
presente revisão, com poderes para a propositura  da  ação   judicial,   em   caso   de fracassadas  todas  
as negociações coletivas. Nada mais havendo a ser tratado e ninguém mais querendo fazer uso da palavra 
foi encerrada a sessão e para constar foi lavrada a presente ata que vai por mim Arlete Beatriz Christoff 
Schmitz Presidente assinada e por Milton F. dos Santos secretário. 

    

__________________________                         ________________________ 

Arlete Beatriz Christoff Schmitz                               Milton Francisco dos Santos 



              Presidente                                                                Secretário dos Trabalhados 

  

  

ATA DA SESSÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 28 DE ABRIL DE 
2015. PRIMEIRA CONVOCAÇÃO. 

  

   “Às dezoito horas do dia vinte e oito de abril de dois mil e quinze em primeira convocação, tendo por local 
a sub sede do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da alimentação de Caxias do Sul, sita na Rua 
João Pessoa 343 em Garibaldi - RS. Reuniram-se os Trabalhadores integrantes da Categoria Profissional  
do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação de Caxias do Sul, exclusivamente, os 
trabalhadores que exercem atividades nas indústrias:  de Panificação, Confeitarias, Massas Alimentícias, 
Biscoitos, Doces e Conservas, Laticínios e Derivados, Torrefação e Moagem de Café, Carnes e Derivados. 
Imunização e tratamento de Frutas, Congelados, sorvetes,  concentrados Super congelados Temperos em 
Geral , Pastelarias    empresas sediadas na base territorial do Sindicato  nos municípios de Garibaldi, Carlos 
Barbosa e Veranopolis,  para deliberar sobre a Ordem do Dia, conforme Edital de Convocação publicado no 
“ JORNAL DO COMERCIO” Edição do dia 20 de abril de 2015, que constava do  seguinte: 1 - Deliberar 
sobre a conveniência ou não de ser  Instaurada Revisão do Dissídio Coletivo e/ou Convenção Coletiva  das 
Condições estabelecidas em 2.014 2 - Caso afirmativo bases a serem pleiteadas e para conciliação. 3 - 
Deliberar sobre a outorgas de poderes ao Presidente do Sindicato para adotar todos os atos pertinentes à 
Negociação Coletiva em caso de malogro das negociações o encaminhamento para via judicial, podendo ou 
não, optar por arbitro mediador de negociação. 4 - Deliberar sobre Importância ou percentual a ser 
descontado e recolhido aos cofres do Sindicato para fins de Assistência Social. 5 -  Deliberar sobre 
importância ou percentual à ser descontado e recolhido aos cofres do Sindicato para fins de manutenção do 
sistema Confederativo, conforme faculta a Constituição Federal, art. 8º, IV. 6 -  Concessão ou não de 
poderes ao Presidente do Sindicato para o curso das negociações receber contrapropostas conciliatória, 
aceita-las, rejeita-las, constituir procuradores com poderes para o fim de adotar as medidas judiciais e 
extrajudiciais necessárias e firmar acordo, Convenção Coletiva de Trabalho, e em caso de malogro das 
negociações na via administrativa o encaminhamento da Ação Judicial competente.  Aberto os trabalhos 
pela Senhora Arlete Beatriz Christoff Schmitz Presidente do Sindicato, que de imediato constatou a 
inexistência de número legal para as deliberações em primeira convocação, encerrava a reunião para dar 
continuidade em segunda convocação as dezenove horas, e para constar lavrou-se a Presente Ata que vai 
assinada pelo Sra Arlete Beatriz Christoff Schmitz Presidente e por Milton F. dos Santos - Secretário dos 
Trabalhos. 

  

                                                               

                                                 ___________________________________ 

                                                   Arlete B. Christoff Schmitz- `Presidente           

                                               

                                                   __________________________________ 

                                                        Milton F. dos santos     Secretário. 

  



  

  

ATA DA SESSÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 27DE ABRIL DE 
2015. PRIMEIRA CONVOCAÇÃO. 

    “Às dezoito horas do dia vinte e sete de abril de dois mil e quinze em primeira convocação, tendo por 
local a sede do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da alimentação de Caxias do Sul, sita na Rua 
Pinheiro Machado 2157 em Caxias do Sul/RS. Reuniram-se os Trabalhadores integrantes da Categoria 
Profissional   do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação de Caxias do Sul, 
exclusivamente, os trabalhadores que exercem atividades nas indústrias:  de Panificação, Confeitarias, 
Massas Alimentícias, Biscoitos, Doces e Conservas, Laticínios e Derivados, Torrefação e Moagem de Café, 
Carnes e Derivados.  Imunização e tratamento de Frutas, Congelados, sorvetes,  concentrados Super 
congelados Temperos em Geral , Pastelarias    empresas sediadas na base territorial do Sindicato  nos 
municípios de Caxias do Sul, Antonio Prado, Farroupilha, Flores da Cunha e São Marcos,  para deliberar 
sobre a Ordem do Dia, conforme Edital de Convocação publicado no “ JORNAL DO COMERCIO” Edição do 
dia 20 de abril de 2015, que constava do  seguinte: 1 - Deliberar sobre a conveniência ou não de ser 
Instaurada Revisão do Dissídio Coletivo e/ou Convenção Coletiva  das Condições estabelecidas em 2.014. 
2 - Caso afirmativo bases a serem pleiteadas e para conciliação. 3 -  Deliberar sobre a outorgas de poderes 
ao Presidente do Sindicato para adotar todos os atos pertinentes à Negociação Coletiva em caso de 
malogro das negociações o encaminhamento para via judicial, podendo ou não, optar por arbitro mediador 
de negociação. 4 - Deliberar sobre Importância ou percentual a ser descontado e recolhido aos cofres do 
Sindicato para fins de Assistência Social. 5 -  Deliberar sobre importância ou percentual à ser descontado e 
recolhido aos cofres do Sindicato para fins de manutenção do sistema Confederativo, conforme faculta a 
Constituição Federal, art. 8º, IV. 6 -  Concessão ou não de poderes ao Presidente do Sindicato para o curso 
das negociações receber contrapropostas conciliatória, aceita-las, rejeita-las, constituir procuradores com 
poderes para o fim de adotar as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias e firmar acordo, Convenção 
Coletiva de Trabalho, e em caso de malogro das negociações na via administrativa o encaminhamento da 
Ação Judicial competente.  Aberto os trabalhos pela Senhora Arlete Beatriz Christoff Schmitz Presidente do 
Sindicato, que de imediato constatou a inexistência de número legal para as deliberações em primeira 
convocação, encerrava a reunião para dar continuidade em segunda convocação as dezenove horas, e 
para constar lavrou-se a Presente Ata que vai assinada pelo Sra Arlete Beatriz Christoff Schmitz  Presidente 
e por Milton F. dos Santos - Secretário dos Trabalhos. 

  

                                                               

                                              ___________________________________ 

                                                  Arlete B. Christoff Schmitz- `Presidente           

                                               

                                                   __________________________________ 

                                                        Milton F. dos santos     Secretário. 

 
 
 

 


